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    À Pamela, minha amada filha.


  




  

    PREFÁCIO




    Chega mais perto e contempla as palavras.




    Cada uma




    tem mil faces secretas sob a face neutra




    e te pergunta, sem interesse pela resposta,




    pobre ou terrível que lhe deres:




    trouxeste a chave?




    Carlos Drummond de Andrade




    O texto que ora se oferece à leitura é o resultado de movimentos atravessados pela borbulhância da experiência humana colocada sob análise, sob os efeitos do belo desejo de desocultação dos mistérios da religiosidade enquanto um aspecto marcante da vida dos sujeitos sociais, em seu desamparo e paixão simultânea pela liberdade e pela normalidade.




    Sendo o resultado dessa oscilação pendular entre a potência do anseio pela liberdade e o desejo pela normalidade, emerge uma tese marcada pela experiência existencial que se dobra sobre si mesma, em um movimento que revela um olhar que não se poupa de ser olhado com coragem admirável e rara.




    Noélia produziu uma tese, agora oferecida aos olhos do público em geral, na qual se encontra uma reflexão intensa sobre as partes iluminadas da experiência religiosa particular e de seus informantes, mas também dos detalhes sombreados que a atravessam, através da focalização das dobras e dinâmicas do fenômeno da produção do desvio, da desviância, dos desviantes, ao mesmo tempo que, graças a perspectiva relacional que adota, a dos sujeitos sociais religiosos definidos como normais, que atendem os requisitos da desejabilidade social nos espaços das comunidades religiosas estudadas.




    O que neste livro se oferece é uma oportunidade privilegiada de observar a potência hermenêutica/epistemológica da experiência da pesquisadora, que não se furta em nenhum momento de percorrer com firmeza admirável os terrenos pantanosos da sua trajetória de vivência no espaço físico e nos meandros misteriosos de seu mergulho em sistemas culturais definidos pela religiosidade que lhe foi oferecida desde a mais tenra infância como elemento fundante de sua subjetividade. Como o poeta sugere em relação às palavras, a autora se aproxima sem medo de suas experiências, deixa-se experienciar por elas e escutando a pergunta pelas chaves interpretativas que elas lhe fazem, às vezes acerta e abrem-se as portas, outras vezes lhes devolve a indagação e apenas espera.




    Através do contato com a escrita da autora, temos a valiosa oportunidade de percorrer, seguindo os olhos, a escuta e a atenção complexificadora exercitado pela corajosa autora, os caminhos do pertencimento, do despertencimento e da abundante palheta de sentimentos e iluminações que a atravessaram no período em que ela revisitou espaços e contextos situacionais de sua trajetória religiosa, dispondo-se sempre com ousadia à familiaridade que insistia em brotar, friccionada pela posição de analista ocupada por ela durante a pesquisa, a partir da qual a estranheza buscava conquistar seu espaço.




    As linhas e fronteiras borradas entre as Noélias do passado e as do presente – todas afetadas pela força das definições religiosas do mundo que incidem poderosas sobre muitas subjetividades em todos os lugares, sobretudo em um sociedade como a brasileira, marcada pela pervarsividade da religião nos cotidianos das micro-interações bem como nas camadas mais amplas do espaço público –, se encontram, se cruzam, se friccionam com alto potencial de anticonfluencialidade, uma qualidade que deve ser devidamente valorizada em um ambiente marcado pelo ‘cadáver do discurso universitário’, no sentido apontado por Lacan.




    Dentre os muitos pontos interessantes deste livro, destinado a ser lido com temor e tremor, sobretudo com a alegria de nos encontrarmos com um texto de generosas possibilidades de linhas de fugas capazes de abrir janelas e portas para paisagens de iluminação, de sombreamentos e estrias provocantes, destaco a reflexão apresentada de modo denso e cogente sobre o caráter fluido dos processos de produção do desvio em espaços institucionais específicos do subcampo da Assembleia de Deus (AD), mas com amplo potencial de transponibilidade para outros subcampos e campos que compõem a vida social.




    A autora explora com maestria, levemente inspirada pela perspectiva beckeriana, as dubiedades de um sistema cultural que propõe regulamentos de vida, inscritos nas definições dos usos e costumes da AD ao longo de sua história no Brasil, bem como a polimorfia e polissemia das experiências religiosas dos casais e indivíduos dela participantes entrevistados, analisando as flutuações do funcionamento das regras e definições do que se produz e reproduz como desvio, desviante e da subjetividade e práticas de si socialmente definidas como normais ou socialmente desejadas na comunidade religiosa analisada.




    Outro ponto notável do texto agora publicado é o conjunto de evidências reunidos a respeito do processo de aggiornamento das instituições religiosas em geral, aqui apresentado com abundância de detalhes em relação à Assembleia de Deus. Na análise oferecida pela autora, são focalizados sinais dos efeitos poderosos da passagem dos dias e da pressão da sociedade envolvente – e da crescentemente intensa concorrência entre modelos de religiosidade e desses com a irreligiosidade – sobre o subcampo das Assembleias de Deus, levando em consideração as variáveis ‘geração’, ‘gênero’ e de certo modo, ‘ classes sociais’, no sentido bourdieusiano, o da incidência das dinâmicas de aproximação e distanciamento entre indivíduos no espaço social sobre suas preferências e estilos de consumo, como revelado na análise das comunidades religiosas mais centrais e periféricas em Maceió, apontando para efeitos referidos desde à arquitetura dos templos, quanto aos níveis de rigor e de tradicionalidade dos usos e costumes, experienciados de modo interessantemente diferenciados, à luz das variáveis adotadas no estudo.




    Finalmente, sem nenhuma pretensão de ser exaustivo, destaco que a tese agora publicada também merece nossa atenção pela sua potência de oferecer a religiosos e analistas de religião eventualmente agnósticos ou descrentes, um conjunto de reflexões sobre mecanismos subjacentes às dinâmicas de funcionamento das comunidades de crença em geral, em sua capacidade engenhosa de oferecer ao mesmo tempo conforto e estruturas de plausibilidade para nossas existências desamparadas no mundo, ao mesmo tempo em que nos interpelam a fidelidades e lealdades que eventualmente nos levam a infidelidades e deslealdades aos nossos mais delicados e igualmente misteriosos desejos. Aproveitemos com calma, mas também com urgência a dádiva desse texto!




    Lemuel Dourado Guerra


  




  

    INTRODUÇÃO


  




  

    NOTAS DE UMA PESQUISADORA DE “DENTRO”




    Realizar uma investigação sociológica em um espaço social e físico com o qual a pesquisadora tem um envolvimento e no qual ocupa uma posição implica em alguns entraves que, para alguém de fora e sem a condição de interno-divergente, associada à trajetória intelectual de inserção nas ciências sociais não se colocariam. A dupla condição - a de participação na comunidade e a de pesquisadora – apontam para o que Novaes (1994) discute como uma espécie de sincretismo entre ciência e religião, o qual potencializa conflitos existenciais e ativam a complexificação da percepção do campo e o estremecimento das convicções que a pesquisadora possuía, enquanto simples nativa, como sucedeu no caso desta pesquisa.




    Comecei a me interessar pelo estudo sobre o desvio na igreja Assembleia de Deus Ministério Missão (AD/MM) por incômodos pessoais relativos à minha trajetória pessoal, recentemente marcada pela experiência de adoção de posturas consideradas desviantes pelos ‘irmãos na fé’ e pela instituição.




    Ser colocada pelos membros do círculo particular de convivência - filiados à comunidade da qual participava - na categoria de ‘desviante’, foi então o principal motivo da emergência do meu interesse por investigar a construção grupal de práticas definidas como ‘desviantes’, adotando então a perspectiva adotada por Becker (2008), segundo a qual o desvio seria uma categoria que surge a partir da fabricação e hegemonização de modelos de normatividade pelos grupos sociais.




    A produção e legitimação de normas, formais e informais, que acontece em qualquer que seja o grupo considerado, produz o que o autor denomina de outsiders, sujeitos infratores que mobilizam lógicas distintas e inversas das que são aceitas pelos que plausibilizam ordens vigentes. É, portanto, a legitimação de um sistema de normas que produz a categoria do desvio, da desviância e do desviante.




    As práticas classificadas como ‘desviantes’, além de ocasionarem as tensões sobre comportamentos e usos denominados de “certos” e “errados” pelos membros do grupo, e mais especificamente aqui, pela instituição religiosa estudada, não são fixas. Elas atravessam transformações relativas ao curso histórico-processual e geracional.




    A princípio, percebi que a minha condição de participante da comunidade religiosa pesquisada era um fator facilitador para a investigação, na medida que me dava acesso a detalhes que seriam importantes na investigação, no sentido de experimentar ‘por dentro’ os sentidos e as lógicas culturais que geralmente o pesquisador aborda ‘de fora’. A dupla condição de pesquisadora e nativa, pelas dinâmicas da reflexividade, me constituíam ainda como uma participante sui generis, na medida que, usando lentes de perspectivas teóricas, e as da metodologia/epistemologia enxergava aquele espaço de modo eventualmente inacessíveis aos nativos comuns.




    Nessa situação ambivalente, pode ocorrer o pender da balança hora para uma posição, hora para outra. Foi o que ocorreu comigo durante o processo de pesquisa e análise. Como resultado de um esforço reflexivo de afastamento das pré-noções, que culminou em uma relativização da subjetividade de nativa, passei a enxergar a igreja de modo familiar e também como exótica (DAMATTA, 1978). A partir da compreensão das relações de dominação masculina, no tocante ao processo político de produção de regras – e de desvios – pela instituição e comunidade, fui forjando um posicionamento político diante de tais questões, de modo que me distanciava progressivamente da adesão aos padrões de significações e de concepções comuns à cultura do grupo analisado.




    A posição ‘pesquisadora’ produziu em mim uma sensação de deslocamento, de modo que eu já não sabia mais qual lugar eu ocupava na comunidade e no ‘mundo’, em razão de uma crise de identidade em mim instalada. Tomada muitas vezes por um sentimento forte e angustiante, passei a conviver com muitas dúvidas acerca de como eu poderia equilibrar minha condição de nativa e pesquisadora. Na verdade, eu havia me desterritorializado, passando a ocupar uma zona liminar entre a condição de Noélia-fiel/participante da comunidade e a de Noélia-pesquisadora.




    A angústia passou a ser minha companheira cotidiana durante a pesquisa, rendendo-me noites em claro, momentos em que eu não conseguia parar de analisar e experimentar a experiência da produção de um novo ‘eu’. Junto a esse dilema, passei a pensar sobre as possíveis rupturas que uma condição desviante poderia ocasionar, uma vez que, ao me desconstruir, enquanto assembleiana, eu já não me privava de determinados comportamentos (usos) condenados pela igreja, os quais muitas vezes antes da condição de pesquisadora tinham sido ‘devidamente’ reprimidos.




    Busquei na memória o momento em que a sensação de deslocamento teve início. Lembrei-me que, antes mesmo de iniciar a pesquisa no mestrado, já formada em Ciências Sociais, as roupas que eu possuía pareciam não mais corresponder aos meus gostos. Sentia-me desconfortável em vestir roupas que indicavam minha posição anterior de “assembleiana”. Nesse momento, sentia apenas o incômodo, sem perceber que eu já estava ‘indo embora’ da Assembleia de Deus.




    Esse não reconhecimento no vestuário durante anos de participação efetiva na AD usado confortavelmente gerou diversos conflitos matrimoniais. Eu estava mudando. Aos poucos fui compreendendo que a razão do desconforto em usar trajes que usava há tanto tempo não se restringia apenas ao fato de me sentir deslocada da subcultura do grupo, mas também indicava a emergência do questionamento em relação ao “controle” e “repressão” através dele exercido, sentido por mim.




    A partir de então, passei a me sentir incomodada ao ver, principalmente, as mulheres na rua, no ônibus e em outros espaços, sobretudo na periferia, usando saias (quase sempre jeans) com altura mínima nos joelhos e blusas com mangas, como estabelecido nos usos e costumes assembleianos. Às vezes, para fugir da sensação de angústia e incômodo, desviava o caminho ao encontrá-las, para não ter que me aproximar de um perfil que remetia àquele em que eu durante tanto tempo me enquadrara e que passara a não mais reconhecer.




    Eu me questionava se aquelas mulheres realmente se sentiam bem em usar aquelas roupas ou se apenas buscavam agradar aos maridos, aos pais, à liderança da igreja e demais membros, visto que eu lembrava que, mesmo antes de identificar em mim a sensação de deslocamento, sentia a força da repressão, como se as roupas e o não poder usar “isto” ou “aquilo” fossem uma materialização da submissão ao poder da comunidade religiosa da qual fazia parte.




    Frequentemente pensava que aquelas mulheres estavam, assim como eu havia estado, inseridas em uma figuração cujos códigos são reconhecidos, sustentados e aceitos pela crença em um imaginário forjado no âmbito da AD, em cujo âmbito se produz um estilo de vida considerado legítimo pela maioria de seus participantes. Antes mesmo desta pesquisa, mas com maior força a partir dela, passei por um movimento de desdobramento biográfico que hoje divido em três momentos: o de conflito, o de aceitação e o de ruptura com a cultura do grupo religioso mencionado.




    O primeiro momento foi quando eu “descobri” que estava me distanciando da cultura da AD, passando a me sentir incomodada por viver dentro de padrões restritos, e por longos anos ter vivido imersa em um estilo de vida que buscava interferir e impor sua lógica nos outros espaços frequentados, intervindo em meu comportamento em outros ambientes.




    Tornei-me bastante crítica sobre as razões de não ter conseguido me desprender da esfera religiosa anteriormente. Incomodava-me recordar que a todo instante eu deveria lembrar que eu era assembleiana e, por isso, deveria me policiar constantemente, ao invés de simplesmente viver. O cumprimentar com a “paz do Senhor! todas as vezes que eu encontrava ou falava por telefone com algum “irmão/irmã na fé” também passou a me gerar insatisfação, na medida que considerava desnecessária e cansativa a sequência de vezes com que se deveria cumprimentar (ao telefone, pessoalmente, no início e também na despedida), estando ou não no espaço de realização de atividades religiosas da AD.




    Enquanto os assembleianos defendem que o cumprimento é o reflexo da intimidade com o divino, para mim havia ficado claro que fazê-lo era mais um sinal coercitivo de pertença e submissão ao controle institucional. Da mesma forma, o uso do vestuário considerado apropriado pela AD, denotava para mim o desejo institucional e comunitário de controle do comportamento, produzindo em mim um sentimento de desgaste e insatisfação.




    Na AD, o fato de não se cumprimentar com ‘a paz do Senhor’ é interpretado como desvio da igreja ou “dos caminhos do Senhor”. A interpretação nativa1 realizada é a de que o sujeito não é mais “crente”, mesmo quando ocorre que o sujeito apenas migrou de instituição religiosa, permanecendo cristão. Desse modo, por temer represálias simbólicas, sempre busquei cumprir com esta obrigação, que adquiriu uma conotação de fardo, após um exercício de reflexão existencial e analítica.




    Ter me deslocado (subjetivamente e, depois, concretamente) da cultura assembleiana me concedeu a possibilidade de enxergar com maior precisão, no processo de análise, o jogo no qual estão imersos os agentes de dominação e também os dominados na AD. Foi preciso sair da condição de nativa para conseguir - sim, “conseguir” -, realizar a pesquisa mais a contento. A condição de membra me sufocava e me impedia de entender o jogo de disposição dos agentes de modo mais preciso, uma vez que com a pertença eu me sentia imbuída da obrigação de ter que ser, de fato, uma assembleiana. Nesse sentido, eu não conseguia mais negociar, como havia feito, em certa medida, por algum tempo, adotanto práticas consideradas desviantes com discrição, como no caso do uso de batons e de jóias. Eu não conseguia estar lá de corpo sem estar lá de alma. Esse foi o momento mais difícil, pois embora eu tivesse a ciência de não mais pertencer à cultura, ainda não havia aceitado meu desligamento.




    Eu temia que esse dilema pudesse prejudicar a análise, uma vez que a angústia sentida me faria perder tempo a ser aplicado nela. Por outro lado, a condição de deslocamento e as condições emocionais do momento fizeram-me pensar em como esse sentimento era nada mais que o reflexo da minha posição desprivilegiada, enquanto jovem e mulher em um campo de disputas eminentemente masculino e em termos etários dominados por adultos de meia idade, no qual a minha função ou papel era apenas o da submissão.




    Enquanto nativa “mulher” jovem eu deveria obedecer e não questionar, visto que, conforme defendido por alguns membros homens e em posições de liderança na hierarquia da igreja, inclusive o meu cônjuge na época, eu estaria sendo uma “pedra de tropeço para outros membros”. Em outras palavras, eu estaria potencializando na comunidade, a partir de um “mau exemplo”, um comportamento ‘errôneo’ e ‘desviante’. Além disso, de acordo com eles, eu não estaria sendo uma mulher “sábia” e que “edifica a sua casa”.




    A condição de pesquisadora me ajudou, inicialmente, a compreender as razões do conflito que já havia se instalado em minha subjetividade. Adquirida essa compreensão, tornou-se inviável continuar na condição de membro da AD. A dupla condição inviabilizava o meu trabalho de pesquisadora, pois, quanto mais eu compreendia o jogo, mais se ampliava a angústia de ‘pertencer sem me sentir parte’, levando-me a uma situação de paradoxo entre as posições de membra da instituição e também de pesquisadora, o que produzia inquietação e travamentos na produção acadêmica. Eu estava vivendo um conflito de identidade, afirmou minha terapeuta, neste período.




    Viver essa dualidade, essa dupla condição, produziu, por um lado, um sentimento de felicidade, por experimentar a sensação de liberdade subjetiva proporcionada pela condição de pesquisadora; por outro, pude sentir uma prévia sensação de desgaste, pelo fato de abandonar tudo o que eu havia construído e estabelecido como projeto para a minha vida, a partir do início do pertencimento à igreja, pois, à medida que eu externalizava as mudanças, eram estabelecidos confrontos e tensões com os atores sociais com os quais eu mantinha laços. Com a sensação de liberdade possibilitada pela desconstrução das lógicas antes consideradas legítimas, já podia sentir claramente um afrouxamento e o esfacelamento do próprio pertencimento em sua condição subjetiva, isto é, na dimensão das ideias, o que se materializava, por sua vez, em ações “desviantes”, bem como os impactos disso na dimensão familiar-conjugal.




    A intensidade da sensação de ruptura interna, que só foi exteriorizada depois da ruptura matrimonial, ganhava forma justamente por temer o que poderia acontecer caso eu viesse a assumir, sem mais negociar, as mudanças de cunho estético-corporal, no uso de trajes considerados pela cultura assembleiana como “mundanos”. Neste sentido, o uso da calça comprida foi marcante na ruptura de relações com alguns atores sociais, as quais já estavam por um fio.




    A fragilidade sentida na relação conjugal e também com outros parentes fez com que eu questionasse, enquanto participante da AD, se as possíveis rupturas prestes a ocorrer viriam de minha parte de modo indireto, isto é, se eu estaria, a partir de um não enquadramento, colocando-me fora da cultura e, consequentemente, ameaçando um vínculo já estabelecido, ou se seria o próprio espaço simbólico institucional que estaria prestes a me excluir.




    Nesse processo de autoanálise, ocorrido durante a ruptura da relação matrimonial e com outras relações estabelecidas no âmbito da comunidade da AD que eu frequentava, descobri, a partir de minha própria experiência, que, na cultura assembleiana, as dimensões familiar e religiosa estão fortemente conectadas, de modo que quaisquer alterações em uma das duas esferas pode impactar a outra. Cada vez mais eu sentia uma fricção entre a condição de membra da AD e a de pesquisadora, de modo que eu nem sempre sabia com clareza identificar os limites entre uma e outra. Por um lado, eu não me sentia mais tão ‘nativa’; por outro, a condição de pesquisadora estava sendo forjada concomitante à análise, ainda em processo.




    Os dilemas enfrentados em minha consciência se davam pela transformação do meu habitus e pelas dúvidas em saber se as mudanças que estava vivendo seriam aceitas, respeitadas, se haveria a possibilidade de a minha nova condição individual ser compreendida ao menos pela minha família. Por vezes, refleti sobre a visão de Elias (1994) segundo a qual a separação entre “indivíduo e sociedade” é ilusória. Eu estava confrontando a relação de dominação sentida na pele por tantos anos. O resultado eu já poderia prever. A necessidade interna de romper com a igreja ganhou força quando, em conversa com um líder religioso, senti estremecer dentro de mim o quão forçosamente, segundo ele, eu deveria me enquadrar, pois se tratava de uma comunidade com regras, que pune e reage ao ‘desviante’, mesmo que apenas pelo anonimato e pela invisibilidade impostos. Nesse ponto, já não fazia sentido para mim aceitar regras que passaram a ser percebidas em seu caráter arbitrário.




    Após a longa conversa, que se estendeu até cerca de duas horas da manhã, em uma noite de sexta-feira, na presença de sua esposa e do até então meu cônjuge, que se mantiveram à margem durante a mesma, senti-me ainda mais angustiada, por perceber na pele a implacabilidade da relação de dominação da estrutura hierárquico-religiosa sobre os indivíduos. Sobretudo, sobre mim, na condição de mulher.




    Outra experiência marcante e decisiva para a ruptura subjetiva em questão se deu em um confronto com outro líder religioso e sua esposa, que tentavam me convencer da “correção” do estabelecido pela AD/MM em relação às vestimentas, argumentando que as práticas vestuárias das outras igrejas cristãs faziam parte de um “arsenal maligno”. Na opinião deles, eu compactuaria com este arsenal, já que, naquele momento, eu mobilizava esforços de “defesa” daquelas práticas, chamando a atenção para o fato de que as comunidades cristãs divergem em costumes e crenças, sem deixarem de ser cristãs. Diante disso, fui definida como uma outsider (BECKER, 2008), já que, além de infringir subjetivamente e concretamente as regras assembleianas, estava movida por uma lógica distinta da que é estabelecida pela hierarquia da AD/MM.




    No confronto com os representantes da hierarquia e da comunidade religiosa da qual participara durante cerca de 15 anos, eu mobilizava os instrumentos teórico-conceituais socioantropológicos, o que me dava condições para pensar no estilo de vida dos grupos a partir das margens, sem invalidar as minhas crenças e mesmo o meu vínculo com a instituição. Nas duas discussões com os líderes acima citadas, percebi o quanto aquelas ocasiões, muito mais que um esforço sem êxito para fazer com que eles respeitassem o que nesta pesquisa chamo de “desviantes”, entre os quais me incluo, foi uma situação de ‘gafe’ no sentido de Goffman (1989). Talvez eu tivesse movida por uma ingenuidade “progressista” e ilusória. Naqueles momentos ficou ainda mais claro o quão forte a cultura da AD/MM se revelava avessa a estilos heterodoxos de vida, o que é bem perceptível nas relações e contatos entre membros.




    Refletindo sobre as ocasiões de embates explícitos com lideranças da ADM supracitadas como nas interrelações com membros da AD/MM, pude extrair a verdade subjetiva dos sistemas de controle institucionais (BOURDIEU, 2011), chegando ao que não é revelado explicitamente, mas somente identificado no processo de análise.




    A partir das situações acima descritas, passei a me questionar sobre a razão de minha permanência em um grupo que claramente expressa uma dificuldade de viver com o diverso, e aceitar quaisquer práticas distintas das institucionalmente estabelecidas, inclusive as observadas entre os seus vizinhos de fé, os cristãos pertencentes a outras igrejas. A essa altura, já me encontrava no segundo momento do meu dilema, que estou chamando aqui de “aceitação”, passando a ter a certeza de que, de fato, não mais me enquadrava na cultura assembleiana. Diante da identificação clara de não enquadramento, senti que precisava tomar a decisão de romper com a instituição. Entretanto, o meu estado civil continuava a me segurar em tal ambiente. O silêncio do meu cônjuge e, em outras ocasiões, algumas críticas, como na situação acima relatada, revelavam o quanto uma ruptura estava por acontecer. “Você mudou!”, disse-me ele em várias ocasiões, antes de romper o matrimônio.




    Algumas situações durante o trabalho de campo, através das entrevistas com membros, antes dessa ruptura, já me haviam feito compreender que uma condição “desviante” desperta nos ortodoxos uma sensação de que se está “perdendo” as pessoas com quem se tem um vínculo estabelecido. No caso dos homens assembleianos casados, o desconforto parece aumentar em razão da desnaturalização dos códigos e elementos culturais da igreja referidos aos papéis das esposas, que estabelecem as condições para que a relação de dominação masculina predomine e se reproduza.




    Conforme ficará claro no decorrer deste texto, a relação de dominação do homem sobre a mulher é um dos pilares em que se sustenta a cultura da AD/MM. Em razão disso, é justificável que ocorram conflitos e, em alguns casos, uma situação de ruptura, quando a mulher demonstra um comportamento de construção de autonomia frente à cultura religiosa institucional, na medida em que isso abala o seu pertencimento à igreja e a aceitação de suas normas, visíveis e invisíveis, da qual se espera um comportamento “submisso” em relação aos homens, visto como base da ‘harmonia entre o casal’.




    O fim do casamento definiu o terceiro momento da minha trajetória seguida desde o início do processo de investigação aqui focalizado: o da ruptura com a instituição religiosa. Neste momento, partes das minhas angústias foram sendo sanadas. O casamento era o fio que estava sustentando a minha permanência na igreja. Novamente, não sabia se sentia alívio ou desolação; alegria ou tristeza.




    Ao me separar do meu então cônjuge, refleti o quanto a condição de pesquisadora me havia feito compreender que os vínculos, mesmo matrimoniais, são sustentados, em muitos casos, pelo pertencimento, pelo enquadramento, pelo ônus e pelo bônus presentes e devidamente compartilhados em uma representação simbólica partilhada (GOFFMAN, 1989). Pude experienciar com mais completude a crise do habitus em que havia sido socializada, as mudanças em relação a uma cultura que eu outrora reconhecia e passava a questionar. Na condição de pesquisadora, um maior deslocamento para o interior da cultura sob uma ótica sociológica fez-me posicionar e ser posicionada para fora dela. Como discute Bourdieu (2004), pude sentir, na prática, a modificação nas estruturas estruturadas, as quais, ameaçadas em seu poder de estruturação abriam espaço para um repertório de ações para fora das relações e vínculos que eu havia estabelecido com a AD/MM.




    Através de uma experiência de mim que implicava em um paradoxo existencial, identitário, subjetivo, a condição de pesquisadora e a de assembleiana, passei a partilhar valores de uma “contracultura”, se considerada como matriz a cultura da AD/MM, expressa pelas práticas desviantes, não apenas identificadas em mim, mas em muitos outros membros da comunidade que eu participava.




    Acompanhando Bourdieu (2011), entendo que os indivíduos só podem ser compreendidos a partir de suas posições objetivas em um jogo, no campo onde estão situados. É nesse espaço onde se revelam os interesses e as tensões frente a outros campos distintos e outros sistemas de regras (BECKER, 2008).




    Cada ator social vive e fala a partir de posições e de referenciais que lhe correspondem. No meu caso, a sensação de deslocamento produzida, primeiro a partir da formação acadêmica em Ciências Sociais e, segundo, por ocasião do mestrado em Sociologia, resultou na experiência de uma condição institucionalmente definida como ‘desviante’, tornando-se um mecanismo de compreensão da experiência de outros jovens e, principalmente, de mulheres que, semelhantemente, vivem uma experiência conflituosa entre elas mesmas, em suas experiências individuais, e a cultura assembleiana, marcadamente avessa à divergência.




    As múltiplas socializações, bem como o atravessamento por campos diversos e a ocupação de diferentes posições nos campos em que se atua correspondem a potenciais fricções entre habituses ou camadas de habituses, sob cuja força são moldadas disposições, ações referenciais adotados pelos indivíduos ao longo de suas trajetórias de vida (BOURDIEU, 2004).




    As fricções supracitadas se intensificaram a partir da minha socialização na academia, por ocasião da minha formação em Ciências Sociais, experiência que confrontou a minha experiência religiosa e também a dimensão familiar. Esse confronto revelou, e aqui me apoio nas reflexões de Lahire (2002), que as experiências práticas/ações dos sujeitos não obedecem com precisão ou de modo mecânico a apenas um sistema de disposições primariamente incorporado, sendo este afetado por outros processos de socialização experienciados pelos sujeitos.




    Há confronto entre múltiplos esquemas de classificação e significação das coisas e do mundo, constantemente internalizados e externalizados, ao longo dos processos de socialização vividos pelos sujeitos ao longo de suas vidas. Durante uma trajetória biográfica as ações individuais e seus significados são produzidas como resultado de lógicas, reflexividades que atravessam os sujeitos, frequentemente produzindo o encontro entre disposições heterogêneas internalizadas tensionadas com as situações cotidianas, produzindo ações também heterogêneas, uma vez que, tendencialmente, não são, segundo Lahire (2005), orientadas por um único princípio socializador, restrito e engessado nas consciências individuais.




    A experiência de ser jovem/mulher assembleiana, mas também com identidades moldadas a partir de outros referenciais, aponta para tensões entre diferentes campos e seus distintos esquemas geradores de habituses, os quais, na experiência prática, disponibilizam para os atores sociais novas possibilidades de lógicas e de ação, bem como os expõem à experimentarem classificações como “desviante” ou “convergente”, conforme o campo e o ponto de vista neles adotado, (BECKER, 2008). A AD/MM, como outras religiões ortodoxas, podem funcionar, dependendo do momento biográfico dos indivíduos como a estrutura estruturada dominante sobre todos os demais campos da vida social.




    Este livro é, em grande medida, o resultado da experiência biográfica da pesquisadora, na qual as posições de convergente e divergente foram sucessivamente ocupadas, desdobrando-se no interesse em entender as dinâmicas de produção dos sistemas de normatização vigentes na AD/MM ao longo do tempo, bem como do desvio e da desviância. Para construir a abordagem de uma experiência pessoal em interface com os outros casos de tantos outros indivíduos participantes da comunidade religiosa aqui focalizada, percorremos um complexo percurso metodológico que passamos a apresentar na seção seguinte.




    METODOLOGIA DE PESQUISA




    Neste trabalho adotamos uma linguagem declarativa, de modo a contemplar o interesse de que os nossos achados se tornem os mais acessíveis possíveis aos leitores não especializados, partindo da ideia de escrevemos sobre humanidades e, sobretudo, “para” as humanidades. Adotamos este estilo de escrita por almejar um trabalho mais autoral possível, desprovido de uma exacerbação de um discurso universitário que, em muitos casos, desdobra-se no recurso exacerbado a citações de autores do campo, o que ao nosso ver, decorre de uma certa insegurança produzida e recorrentemente apontada pelos jogadores do campo acadêmico. O estilo aqui exercitado revela particularmente a influência de Becker, uma das principais inspirações deste trabalho.




    O leitor observará que estaremos constantemente trazendo ao corpo do texto situações do campo junto as reflexões sobre o mesmo, no intuito de lhe possibilitar o vislumbre o mais de perto possível da situação, dos episódios analisados, correspondendo esse traço estilístico à nossa busca de que a paisagem sociocultural assembleiana seja revelada em seus traços constituintes, além de compreendida. Desta forma, são intencionais os nossos investimentos de aproximação do leitor em relação ao campo, para então mobilizar ou fazer emergir o olhar analítico compreensivo que produzimos e que desejamos também possibilitar aos que se encontrarem com este texto. As chaves teóricas utilizadas atravessam a tessitura das análises dos casos citados.




    Em termos epistemológicos, a abordagem aqui exercitada teve como base as inspirações no método compreensivo, conforme definido por Weber. Pensamos, por um lado, a igreja Assembleia de Deus como uma instituição religiosa que assim como qualquer outra, possui um modus operandi, um sistema de funcionamento próprio, burocrático e organizacional, o qual produz sujeitos e seus modos de significação de suas práticas. Por outro lado, na nossa abordagem consideramos os atores sociais focalizados, os fiéis, como construtores de lógicas e dinamizadores da cultura institucional da AD/MM. Ao nosso ver, nas comunidades do grupo religioso aqui focalizado encontramos sujeitos que constroem, ressignificam e modelam a instituição com base nos elementos culturais internalizados dentro e fora dos muros da igreja. A conjunção de influências externas e internas possibilita uma significativa heterogeneidade nas AD/MM, expressa nos graus diferenciados de adesão aos usos e costumes2 propostos pela instituição, instalando o conflito entre ortodoxia versus heterodoxia.




    Como o observado em outras comunidades religiosas em maior ou menor grau, não há apenas uma forma de experienciar a religiosidade na AD/MM. O contexto marcado pela heterogeneidade da experiência aparentemente monolítica indica a complexidade do contexto analisado. Este trabalho que agora apresentamos significa o resultado de nossa tarefa de enfrentar o desafio de entender como a desuniformidade observada na AD/MM é gerada, constantemente reconfigurada ao longo do tempo, definindo e redefinindo a relação entre ortodoxos e heterodoxos dentro da instituição, observando-se alterações referentes ao sistema normativo assembleiano, com as correspondentes variações nos repertórios de reconfiguração do ‘desvio’, aqui considerado em termos relacionais, situacionais e como um produto das relações de poder ativadas no interior da instituição religiosa.




    As transformações dos sistemas normativos da AD/MM e da ‘paleta’ de comportamentos definidos como convergentes e divergentes a eles correspondentes se referem ao processo histórico de burocratização da igreja, às dinâmicas do mercado religioso nacional, e, no nível da experiência dos sujeitos, aos balanços de poder estabelecidos entre os indivíduos participantes das comunidades religiosas, os quais potencializam ou despotencializam a produção de normas “informais”, aquelas que não constam no regimento oficial da igreja, mas que possuem igualmente força imperativa para delinear e classificar comportamentos e posturas socialmente definidas como desejáveis e indesejáveis.




    O objetivo central neste livro é discutir a construção e dinâmica do desvio relativo aos ‘usos e costumes’ na AD/MM. Tal tarefa, requereu um esforço significativo para compreender quais os pontos históricos e tensões que promoveram mudanças nos regimentos institucionalmente estabelecidos, bem como a intensificação ou enfraquecimento da força de algumas normas informais e elementos doutrinários, a exemplo do divórcio, quando experienciados por líderes religiosos3.




    Para alcançar o objetivo supracitado levantamos informações sobre a história do regimento interno da AD no Brasil, analisando as atas disponíveis relativas às reuniões em que foram tomadas decisões relativas às mudanças aprovadas pela Convenção Geral das Assembleias de Deus do Brasil (CGADB), disponibilizadas no site oficial da AD em Alagoas, o www.adalagoas.com.br.




    A leitura e análise das atas da CGADB nos proporcionou um ponta pé inicial para o entendimento da construção do desvio, uma vez que foi possível comparar as resoluções que datam respectivamente de 1975 e 1990, tomando como referências autores que se debruçaram sobre os ‘usos e costumes’ da Assembleia de Deus e suas reformulações, a exemplo de Mariano (2017), Fonseca (2010) e Alencar (2010), e assim descobrir que uma suavização de normas realizada como um reflexo de pressões externas, em um contexto de intensificação do pluralismo e da concorrência dentro do mercado religioso brasileiro.




    Além do objetivo de entender as dinâmicas de transformação dos ‘usos e costumes’ na AD/MM, e seus desdobramentos nas definições de convergentes e divergentes, normais e desviantes, tivemos também como objetivo neste trabalho transcender o nível das decisões formais, da objetividade da ação institucional, da formalização de documentos. Foi nossa intenção também compreender os sentidos atribuídos pelos sujeitos participantes das comunidades religiosas observadas às suas ações referidas a sua religiosidade, as fontes de moldagem do pensamento deles sobre os parâmetros-guias de sua atuação enquanto membros da AD/MM, os quais geram, formatam as práticas classificatórias de determinados comportamentos como desvio e não desvio, como normais e anormais. Para isso, empreendemos um esforço de análise dos eixos e linhas fundantes da teologia assembleiana, que possui características particulares no campo do pentecostalismo brasileiro.




    Nosso mergulho no campo da teologia assembleiana foi feito a partir da leitura de textos definidos institucionalmente como básicos no campo da Teologia e Doutrina da AD, conforme indicação de uma amostra intencional de líderes institucionais.




    No que se refere ao objetivo de análise das experiências dos sujeitos em relação à classificação do normal e do desviante em termos da religiosidade assembleiana, realizamos trabalho de campo em 4 congregações da Assembleia em Maceió/AL, selecionando comunidades religiosas da AD/MM nos seguintes bairros da cidade supracitada: Benedito Bentes 1 e 2; Santa Lúcia; e Farol. Durante a pesquisa de mestrado já havíamos iniciado nossos estudos sobre o desvio, porém nosso foco não era institucional, como agora este é o caso.




    Ainda em referência à consecução do objetivo de compreender a Teologia da AD, seguimos uma rotina de frequentação sistemática de cultos nas comunidades selecionadas enunciados como ‘cultos de doutrina’. Neles, os pastores “pregam” sobre teologia e doutrina, também focalizando os sentidos das normas propostas como padrões-guias para os fiéis.




    Estes “cultos” têm a função de socialização dos membros, através da modelagem das subjetividades institucionalmente normatizadas, operacionalizadas pelos discursos dos líderes religiosos. Graças a nossa participação nesses cultos fomos construindo gradualmente um entendimento mais amplo dos sentidos de algumas normas, destacando-se a percepção da centralidade dada pelas AD à disciplina dos corpos, notadamente dos corpos das mulheres.




    Os cultos de doutrinas foram decisivos na compreensão do funcionamento e gerenciamento das ideias que são disseminadas, do modo como a igreja se organiza do ponto de vista simbólico e também das práticas estéticas, como também das estratégias de persuasão, como o é a produção do sentimento de vergonha e medo da perda de salvação, elementos de destaque no imaginário assembleiano.




    Além do acompanhamento online durante o confinamento devido à pandemia da COVID 19 e, em algumas ocasiões, presencial dos cultos de doutrina, participamos sistematicamente de reuniões na casa de uma família de assembleianos, agregados de um parente que me oportunizou esse contato, indiretamente gerado pelas necessidades ligadas ao momento que eu atravessava, com uma bebê de três meses.




    Esse acesso regular a uma atividade de uma das comunidades da AD/MM me permitiu, durante o período de sete meses em que residi no referido polo familiar, realizar observação direta e participante, dos momentos para orações no lar, nas conversas e escuta sobre assuntos da doutrina e da fé assembleiana. Nesta experiência específica, lançamos mão da inspiração etnográfica, produzindo descrições e análises aqui apresentadas.




    Durante esse período de permanência na casa de uma família assembleiana, pude notar a recorrência com que se falava sobre as normas, principalmente as informais, que descobrimos possuir um peso bastante significativo na vida dos membros da AD/MM, mesmo nos dias em que não havia “cultos”. A experiência religiosa, o compromisso com a “obra de Deus”, eram assuntos que atravessavam o cotidiano da vida familiar, indicando o quanto a ética assembleiana influencia diretamente as outras áreas da vida dos fiéis em conjunção com outras fontes de significação do mundo, em graus diferenciados, conforme a idade dos sujeitos.




    A centralidade da preocupação com as normas e da produção social da conformidade nos fez pensar o desvio em relação aos ‘usos e costumes’ como uma categoria de análise das situações de fricção entre indivíduos e instituição, nas quais o fiel que diverge pode ser submetido a diversas operações de descredibilização diante daqueles que mais representam a tradição, os líderes, em especial os mais velhos.




    Seguindo a abordagem de Becker (2008), consideramos o desvio a ocorrência de infração de uma regra construída socialmente. Só é desvio o comportamento que foge do exemplar, do esperado. Na AD/MM esse balanço entre o exemplar/o esperado/o socialmente desejado e o anormal/inesperado/socialmente indesejado se processa de forma complexa sendo fluida a classificação e polarização dos extremos “desvio” e “não desvio”. Elas não procedem confluencialmente, tendo a linha que separa as duas posições particularidades, nuances e relacionalidades, como veremos na análise das experiências de alguns assembleianos nos polos ‘convergente’ e ‘divergente”. Veremos como alguns desviantes são construídos enquanto tais, considerando momentos diversos da história da AD/MM, situações e contextos específicos.




    Para dar conta do nível da experiência dos fiéis na posição ‘desviante” e na posição “exemplar” lançamos mão da montagem do perfil de cada membro da amostra de sujeitos assembleianos, constituída conforme a modalidade intencional e sistemática, incluindo membros considerados pela igreja como “desviantes” e “exemplares”, no intuito de investigar como se constróem os distintos modelos de subjetividade assembleianas, em um esforço comparativo de identificar os pontos de transformação, as continuidades, e ainda os sentidos relacionados aos mesmos, forjados pelos participantes das comunidades analisadas.




    Na amostra, pensando na comparabilidade, consideramos a variável idade para identificar os elementos subjetivos internalizados forjadores de identidades assembleianas advindos da relação temporal dos indivíduos com a instituição e contextos históricos específicos, considerando a interface entre as gerações e a potência de ressignificação das imposições da ortodoxia.




    Nossa intenção era colocar sob teste empírico a hipótese de que quanto maior a faixa etária, mais aceitação de imposições institucionais e menor o protagonismo na definição da própria experiência religiosa.
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